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w1- BALANçO
31 de Dezembro 2OL5

(1 ) . O ouro, admlllndo-6e, ôm função da dlmên6ão o oxlgôncla8 do relato, a poôs¡bllldado do oxproâ6ão da6 quantlas om mllhare6 de eu106

Montantes exprossos em Euro
PERI ODOS

RU BRI CAS NOTAS zv15 zo14

64 480,'t2 79 963,25

64 480,12

3 285,95

265 144,96

5 438,12

712,50

1 907,72

309 335,80

5 684,48

1 037,50

274 581,53
3J9 Ub1,tr5

130 060,55

34 0ô9,35

1 10 840,49

45 872,05
164 129,90

I 537,79

156 712,54

19 220.0C

172 667,69 1 75 932,6C

70 277,64

1 075,88

92 434,17

2 606,27
194 124,61

27 064,95

1 00,23

706,36

166 393,96 221 996,'15

166 393,96 221 996,15
JJg Utt',t,ö5

Activo não corrente
Activæ fixæ tangíveis
Bens do patrimmio h¡storico e cultural
Propriedades de i nvestimglto
ActivG intangívds
I nvestimerìtG financdros
F u ndador€s/ben erná i tc/pat I oci nadores/dmdqes/associ ado6/m em brG

Activo corrente
I nventár ios

Clientes
Ad¡antamentc a fornec€dcres

Estado e outræ entes públ¡cæ
Fu ndador es/benemá it æ/pat r æin adores/d@dü es/assæiadG/m ern br c
Outras cmtas a receber
Diferi m entos

OutrG activ6 f¡nancd16
Ca¡xa e depósitcs bancáriG

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos patrimoniais
Fundæ
Exc€dentes técnicc
Reservas

Resultadæ trans¡tadæ
Excedentes de r e\/al or i zação
Outras varia@ no6 fundG patrimmiais

Resultado I fquido do p* lodo
Total do fundo de capital próprio

Pass¡vo corrente
Ftr necedor es

Adiantament6 de clierìtes
Estado e outræ entes públicæ
F u ndador es/benerntír itæ/pat r æin adores/dædd es/assæiadæ/m ern br æ
FinanciamentG obtidc
Diferimentc
Outras cmtas a pagâr

Outrc passivc f¡nancqrc

Total do passivo
Total dos fundos patrimoniais e do passivo

ACTIVO

Subtotal

Subtdal

Subtotal

Su btotal

Passi vo

Total do activo

Passivo não corrênte
Pror'i sões

Prc¡/i sões especff i cas

Financiamentæ obtidæ
Outras contas a pagaf
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2. DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS pOR NATUREZAS
31 de Dezembro 2015

ÿ

YMontanles

(1 ) . O euro, admlllndo46, em função da dlmgnsão € ox196nclâs do rôlalo, a posslbllldãdå de exprossão das quantlâs om mllhares de euros

PERIODOSRUBRICAS NOTAS
2015 2014

202 't91,02

(1 I 600,251

('t28 825,4s"

(33 739,1 0)

108 640,09

(102 899,94)

167 371,66

(10 347,51)

(14 020,73)

(27 740,91)

18 116,21

(96 273,25)

26 766 37 37 105.47

(18 228,58) (1 7 885,41 l

a 537 7ç 19 220,0Ê

I537,79 19 220.06

I 537,7e 19 220.06

Vendas e seRiços prestados

Subsídios, doações e legados à exploraçäo

Variação nos in\êntár¡os da produção

Trabalhos para a própr¡a entidade

Custo das mercador¡as wndidas e das matér¡as consum¡das

Fornecimentos e seruiços extemos

Gastos com o pessoal

Ajustamentos de ln\êntários (perdas/re\ersões)

lmparidade de dívidas a receber (perdas/rewrsões)

Prorisões (aumentos/reduçöes)

Provisôes específ cas (aumentos/reduções)

Outras imparidades (perdâs/re\êrsöes)

Aumentos/reduções de justo \alor

Outros rendimentos e ganhos

Outros gastos e perdas

Resultados antes de depreciaçõEs, gas*os do f¡nanciamènto e imposlos

Gastos/re\ersões de depreciação e de amortização

R66ultado opsracional (antss dè gastos do f¡nanciamènto e ¡mposios)

RENDIMENTOS E GASTOS

Rssltado antss de lmposlos

lmposto sobre o rendimento do perfodo

Resultado lfquldo do período

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados
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\
3. DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS pOR FUNçÕES

31 de Dezembro 2015

Entidade: ADBRAVA - Assoclação de Desenvolvimento De Ribe¡ra Brava
DEMoNSTRAçÃo Dos REsuI.TADos PoR FUNçöEs
pERloDo FtNDo EM 3t DE DEZEMBRo DE 2o1s

pFn IDô(

RUBRICAS NOTAS Escrlturárla Asslstênle soclal ¡astos Gelall 2015 mt0

151 426,51

9266,16

9266,76

16374,84

76374,84

285250,77

I552L2,73

121 5m 1q

310831,11

180 793,13

121 500 1q

78s481,81

69994,5(

c6)74 )c

00( 0,0c 8537,79 8537,7! 79220,0(,

0,0( 0,0c 8537,79 I 537,7a 79220,0ê.

ntr nm R q?7 7( Â q?7 7c 19210 î6

Vendas e seryiços prestâdos

Custo das vendas e dos serv¡ços prestados

Outros rend¡mentos
Gastos de distr¡buição
Gastos adminstrat¡vos
Gastos de ¡nvestigação e desenvolvimento
Outros gastos

Resultado operaclonal (antes de gastos de financiamento e

Gastos de financ¡amento (líquidos)

Resultados antes de lmpostos

lmposto sobre o rendlmento do perfodo

Resultado lfquido do perfodo

Resultado bruto
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ù
4. DEMoNSTRAçÃo DAs ALTERAçöes ruos FUNDos pATRtMoNtAls

Relatório e Contas de 201

Ent¡dade: ADBRAVA - Associaçåo de Desenvolvimento Da Ribeira Brava
DEMoNSTRAçÃo tNDtvtDUAt DAs AITERAçÕES Nos tuNDos pATRtMoNtals No pERfoDo 2014

Entidade: ADBRAVA - Associaçâo de Desenvolv¡mento Da Ribeira Brava
DEMoNSTRAçÃo tNDtvtDUAL DAs at-TERAçöEs Nos tuNDos pATRtMoNtAts No pERloDo 2015

Fundos P¡kimoni¡ls aÍlbuídos ãôs lnsl¡tùldôréç dã êñtidãdê.ñã.

orscnrçÃo
reva lorizaçã

T

105370 3t r6515,2' 163515,24

qm qq ltao2 70 -4 470,73 0(

0d 0d qm qd qd 0,tr om

PostçÃo No rNlcro Do pERfoDo 2ot3

Ar-tERAçõEs No pERfoDo

ú

Primeira adopção de novo referenc¡al contab¡lístico
Alterações de políticês contab¡llsticas
D¡ferençãs de conversão de demonstrações f¡nanceiras
Real¡2âção do excedente de revalorizãção de act¡vos f¡xos
tangíve¡s e intangfvels
Excedentes de revaloriz¿ção de adivos fixos tanglve¡s e
intanglve¡s e respectivâs var¡açôes
Ajustamentos por lmpostos dif eridos
Outras alteraçôês reconhec¡das nos fundos patr¡moniais

7

REsurrADo [fqurDo Do pERfoDo
8

RESULTADO EXTENSIVO 9=7+!

opERAçõEs coM rNsÍTUtDoREs No pERfoDo

Fundos
Subsldios, doaçôes e legados
Outras operações

lo

PostçÃo No FrM Do pERfoDo 2014 6+7+8+10 0,q 0,d 0,ü 1103€49 qtr 3469,3! r9220,G 175932,æ qtr 11591r,ü

Fondos Pãkimoniãis aÿibuldot aos rnstituidores da entidâde-nãe

DEscRrçÃo

é

Toral

Total dos

t4069¡3S 1922O,Of 115912,6( 175932,&

1922q0{ t1æ2,70 -79220,0Ê 11302,7C

l1 302,7C o,( ¡r &2,7(

4537,79 8517,19 8t37,7!

! 264 9:

qm q( otr 0ft qm qm

PosrçÃo No rNfcro Do pERfoDo 2014 6

Ar-TcRAçÖEs No pERfoDo

Pr¡meira adopção de novo refe.encial contabilístico
Alterações de políticãs contablllsticas
Dìferenças de conversão de demonstrações financeiras
Realização do excedente de revâlor¡zação de activos f¡xos
tangíveis e intãnglveis
Excedentes de revalorizâção de actìvos fixos tangíveìs e

ìntangfveis e respectìvas variações
Ajustâmentos por ìmpostos diferidos
Outras alterações reconhecìdãs nos fundos patrimon¡a¡s

I

REsurraoo lfqurDo Do PERfoDo E

RESUITADO EXTENSIVO 9=7+8

opERAçÕEs coM tNsÍTUtDoREs No pERfoDo

Fundos

Subsldios, doaçõês e legados
Outras operações

10

PosrçÃo No FrM Do pERfoDo 2o1s ft7+8+10 0,æ 0,tr 1300q5: 0,d 22266,6! 4517,79 772661,69 0,d 772667,6t
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5. DEMONSTRAçÃO tNDtVtDUAL DE FTUXOS DE CATXA
31 de Dezembro 2015

(l) - O euro, admltlndo-se, €m função da dlmensão e €xlgênclas de relato, a posslbllldade de expressão das quanllas €m mllhares ds euros

peRlooos

RUBRICAS NÔTAq 20t5 2014

-77 013,19

-)1)O1 )7

0,0c

-t9944,64
-23?s9.r7

0,0c

-r00216,46

-681,00

-133 965.05

-43303,77

375,77

-96973.97

-234A67 51 -139 90L.97

-2606,27

2 850,00

-3776,00

4 150,00

243.73 374,OC

r90 427,94

o.o0

t76852,13

0.00

309 33s.80 27201r.64

Fluxos de caixa das actividades ooeracionais - método directo
Recebimentos de clientes e utentes
Pagamentos de subsídios

Pagamentos de apoios

Pagamentos de bolsas

Pagamentos a fornecedores

Pagamentos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento
Outros recebi mentos/pagamentos

Fluxos de caixa das actividades operacionais (1)

Fluxos de caixa das actÍvidades de investimento
Pagamentos respe¡tantes a:

Activos f ixos ta ng ív eis

Activos intongíveis

I nv e sti m e nto s f i n o n ceiro s

Outros octivos

Recebimentos provenientes de:

Activos f ixos ta ng íveis

Act¡vos ¡ntongíve¡s

I n v e stim e n to s f i n q n cei ro s

Outros activos

Su bsíd ios o o investimento

turos e rendimentos similares

Dividendos

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2)

Fluxos de caixa das actividades de financiamento
Recebimentos provenientes de:

F i n a n cia m e nto s o btid os

Realizações de fundos
Coberturo de prejuízos

Dooções

Outras operoções de financiomento
Pagamentos respe¡tantes a:

F i n d n cio m e nto s o btid os

luros e gostos similores

Dividendos

Reduções de fundos
Outras operøções de financiomento

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3)

Variaçâo de caixa e seus equivalentes (1+2+3)

Efeito das díferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no ínicio do período

Caixa e seus equivalentes no fim do período
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6. ANEXO AO BArANçO E DEMONSTRAçAO DE RESULTADOS

1. TDENT|F|CAçÃO DA ENTTDADE

A Associação de Desenvolvimento da Ribeira Brava - ADBRAVA, é uma instituição sem fins
lucrativos constituída sob a forma de Associação no dia 30 de Maio de 2009, por 15 sócios fundadores.
De entre os fundadores, foram eleitos a 24 de Junho os respectivos órgãos sociais. Deu início de
actividade a L4 de Julho de 2009 na Repartição de Finanças da Ribeira Brava.

Tem a sua sede na Rua do Visconde, ne 7, Freguesia e Concelho da Ribeira Brava.
Tem como actividade principal: "OUTRAS ACTIVIDADES ASSOCIATIVAS, N.E.", e actividades

SCCUNdárias: "OUTRAS ACTIVIDADES EDUCATIVAS, N.E.", "OUTRAS ACTIVIDADES DE APOIO SOCIAL
sEM ALOJAMENTO, N.E.", "ACT|V|DADES DE CUTDADOS PARA CRTANçAS, SEM ALOJAMENTO", para
que possa prosseguir os seguintes objectivos: promover o desenvolvimento, a valorização e

recuperação urbanística, prestar apoio e praticar acções com vista a contribuir para a melhoria do
nível económico e sociocultural da população do concelho da Ribeira Brava.

Em L7 de Outubro de 2013 a Associação foi declarada pelo lnstituto de Segurança Social da
Madeira, lP-RAM, lnstituição Particular de Solidariedade Social, conforme declaração ns 8/2Ot3
publicada no JORAM ll Série, ne 189 de 17 de Outubro de 2013.

2. REFERENCTAL CONTABTUSTTCO DE PREPARAçÃO DAS DEMONSTRAçöES FTNANCETRAS

Em 2015 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das
operações a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma
Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado
pelo Decreto-Lei n.s 36-A/2011 de 9 de Março. No Anexo ll do referido Decreto, refere que o S¡stema
de Normalização para Entidades do Sector Não Lucrativos é composto por:

¡ Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);

¡ Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) - Portaria n.e t15/2}tt de 14 de Março;
r Código de Contas (CC) - Portaria n.e L06/2077 de L4 de Março;
¡ NCRF-ESNL - Aviso n.e 6726-8/201,I de t4 de Março; e
¡ Normas lnterpretativas (Nl).

A adopção da NCRF-ESNL ocorreu pela primeira vez em 2015, pelo que à data da transição do
referencial contabilístico anterior para este normativo é 1 de Janeiro de 20t4, conforme o
estabelecido no $ 5 Adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL.

Assim, a Entidade preparou o Balanço de abertura de 1 de Janeiro de 2015 aplicando as disposições
previstas na NCRF-ESNL. As Demonstraçöes Financeiras de 2014 que foram preparadas e aprovadas,
de acordo com o referencial contabilístico em vigor naquela altura, foram alteradas de modo a que
haja comparabilidade com as Demonstraçöes Financeiras de 2074.
O montante total de ajustamento à data da transição reflecte a diferença ocorrida nas Demonstrações
Financeiras devido à adopção da NCRF-ESNL. Estes ajustamentos estão evidenciados em "Resultados
Transítodos".

3. PRINCIPAIS POLíTICAS CONTABITíSTICAS

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das Demonstrações
Financeiras foram as seguintes:

3.1. Bases de Apresentação
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das
Demonstraçöes Financeiras (BADF)

3.1.1. Continuidade
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Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a operar no
futuro previsível, assumindo não há a intençäo nem a necessidade de liquidar ou de reduzir
consideravelmente o nível das suas operações. Para as Entidades do Sector Não Lucrativo, este
pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção da
actividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins.

3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica):
Os efeitos das transacçöes e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram
(satisfeitas as definiçöes e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual,
independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados
contabilisticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os quais se
relacionem. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e
gastos são registados respectivas contas das rubricas "Devedores e credores por ocréscimos" e

" Diferimentos" .

3.1.3. Consistência de Apresentação
As Demonstraçöes Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da
apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, excepto quando ocorrem
alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas
neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.

3.1.4. Materialidade e Agregação
A relevância da informação é afectada pela sua natureza e materialidade, A materialidade dependente
da quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou inexactidão
influenciarem as decisöes económicas tomadas por parte dos utentes com base nas demonstrações
financeiras influenciarem. ltens que não são materialmente relevante para justificar a sua
apresentação separada nas demonstraçöes financeiras podem ser materialmente relevante para que
sejam discriminados nas notas deste anexo.

3.1.5. Compensação
Devido à importância dos activo e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e

os rendimentos, estes não devem ser compensados.

3.1.6. I nformação Comparativa
A informação comparativa deve ser divulgava, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao
período anterior, Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas
devem ser levados a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao longo do tempo e de
maneira consistente. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias
comparativas afectadas pela reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta:
a) A natureza da reclassificação;
b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e
c) Razão para a reclassificação.

3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração
3.2.1. Activos Fixos Tangíveis
Os "Activos Fixos Tangívels" encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, deduzido
das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou produção
inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos directamente atribuíveis às

actividades necessárias para colocar os activos na localização e condição necessárias para operarem da

forma pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos
activos e de restauração dos respectivos locais de instalação ou operação dos mesmos que a Entidade
espera vir a incorrer.
Os activos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu justo
valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade.
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As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos activos são
registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não sejam susceptíveis de gerar
benefícios económicos futuros adic¡onals

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condiçöes de ser utilizado, pelo método
da linha recta/do saldo decrescente/das unidades de produção em conformidade com o período de
vida útil est¡mado para cada grupo de bens.
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se encontra
na tabela abaixo:
A Entidade revê anualmente a vida útil de cada activo, assim como o seu respectivo valor residual
quando este ex¡sta.

As mais ou menos valias provenientes da venda de activos fixos tangíveis são determinadas pela
diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na data de alienação, as sendo que se

encontra espelhadas na Demonstração dos Resultados nas rubricas "Outros rendimentos
operacionois" ou "Outros gastos operocionois".

3.2.2. Bens do património histórico e cultural
Os "Bens do potrimónio histórico e cultural" encontram-se valorizados pelo seu custo histórico. Os

bens que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu justo valor,
ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade do dador.
O justo valor é aplicável aos bens, que inicialmente foram adquiridos a título oneroso, sejam
contabilizados pela primeira vez e seja impossível estabelecer o seu custo histórico devido à perda
desses dados. Esta mensuração também efectuada para os bens cujo valor de transacção careça de
relevância devido ao tempo transcorrido desde a sua aquisição ou devido às circunstâncias que a

rodearam,
As aquisiçöes gratuitas têm como contrapartida a conta "Voriações nos fundos patrimoniais"

As obras realizadas nestes bens só são consideradas como activos se e somente se gerarem aumento
da produtividade, de capacidade ou eficiência do bem ou ainda um acréscimo da sua vida útil. Sempre
que estes acréscimos não se verifiquem, estas manutenções e reparações são registadas como gastos
do periodo.

Os bens que são incorporados nas instalaçöes ou elementos com uma vida útil diferente do resto do
bem. Estes têm um tratamento contabilístico diferente do bem o qual são incorporados, estando
registado numa conta com denominação adequada dentro do activo. São exemplo destas
incorporações: sistema de ar condicionado, iluminação, elevadores, sistemas de segurança, sistemas
de anti-incêndio.

Visto não ser passível de se apreciar com o mínimo de segurança a vida útil concreta destes bens,
estes não são depreciáveis. No entanto a entidade tem em conta a capacidade de gerarem benefícios
económicos futuros e os meios técnicos necessários para a conservação e manutenção.
As incorporações a estes bens são depreciáveis, sendo calculadas assim que os bens estão em
condições de ser utilizado, pelo método da linha recta/do saldo decrescente/das unidades de
produção em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada.

3.2.3. Propriedades de lnvestimento
lncluem essencialmente edifícios e outras construções detidos para obter rendimento e/ou
valorizaçäo do capital. Estes activos não se destinam à produção de bens ou aos fornecimento de
serviços. Também não se destinam a fins administrativos ou para venda no decurso da actividade
corrente dos negócios.

As "Propriedødes de lnvestimento" são registadas pelo seu justo valor determinado por avaliação
anual efectuada por Entidade especializada independente. São reconhecidas directamente na

Demonstração dos Resultados, na rubrica "Aumentos/reduções de justo volor'', as variações no justo
valor das propriedades de investimento.
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Só após o início da utilização dos activos qualificados como propriedades de investimento é que são
reconhecidos como tal. Estes são registados pelo seu custo de aquisição ou de produção na rubrica
"Propriedades de investimento em desenvolvimento" até à conclusão da construção ou promoção do
activo.
Assim que terminar o referido período de construção ou promoção a diferença entre o custo de
construção e o justo valor é contabilizada como "Vorioçõo de volor dos propriedodes de investimento" ,

que tem reflexo directo na Demonstração dos Resultados

As despesas com manutenção, reparação, seguros, lmposto Municipal sobre lmóveis, entre outros que
decorram da utilização, são reconhecidas nas respectivas rubricas da Demonstração dos Resultados.
No entanto as benfeitorias que se prevê gerarem benefícios económicos futuros acrescem ao valor das
Propriedades de lnvestimento

3.2.4. Activos lntangíveis
Os "Activos lntongíveis" encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizaçöes e

de eventuais perdas por imparidade acumuladas. São reconhecidos apenas quando for provável que

deles advenham benefícios económicos futuros para a Entidade e que os mesmos possam ser
mensurados com fiabilidade.

São registadas como gastos do período as "Despesas de investigoçõo" incorridas com novos
conheci mentos técnicos.
As despesas de desenvolvimento são capitalizadas sempre que a Entidade demonstre capacidade para
completar o seu desenvolvimento e dar inicio à sua comercialização ou utilização e para as quais seja
provável gerar benefícios económicos futuros. Caso não sejam cumpridos estes critérios, são

registados como gastos do período.

As amortizações são calculadas, assim que os activos estejam em condições de ser utilizado, pelo
método da linha recta/do saldo decrescente em conformidade com o período de vida útil estimado
para cada grupo de bens.

O valor residual de um "Actívo lntangível" com vida útil finita deve ser assumido como sendo zero,
excepto se:
¡ Houver um compromisso de um terceiro de comprar o activo no final da sua vida útil, ou
¡ Houver um mercado activo para este activo, e

. Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida útil.

3.2.5. lnvestimentos financeiros
Sempre que a Entidade tenha uma influência significativa, em empresas associadas, ou exerça o
controlo nas decisöes financeiras e operacionais, os "lnvestimentos Finonceiros" são registados pelo
Método da Equivalência Patrimonial (MEP). Geralmente traduz-se num investimento com uma
representação enT.re2Q% a 50% do capital de outra Entidade.
Pelo MEP as participações são registadas pelo custo de aquisição, havendo a necessidade de ajustar
tendo em conta os resultados líquidos das empresas associadas ou participadas. Este ajuste é

efectuado por contrapartida de gastos ou rendimentos do período e pelos dividendos recebidos,
líquido de perdas por imparidade acumuladas.

Aquando da aquisição da participação pode-se verificar um Goodwill, isto é, o excesso do custo de

aquisição face ao justo valor dos capitais próprios na percentagem detida, ou um Badwill (ou Negative
Goodwill) quando a diferença seja negativa. O Goodwill encontra-se registado separadamente numa

subconta própria do investimento, sendo necessário, na data de Balanço, efectuar uma avaliação dos

investimentos financeiros quando existam indícios de imparidade. Havendo é realizada uma avaliação
quanto à recuperabilidade do valor líquido do Goodwill, sendq reconhecida uma perda por imparidade
se o valor deste exceder o seu valor recuperável.
Se o custo de aquisição for inferior ao justo valor dos activos líquidos da subsidiária adquirida, a

diferença é reconhecida directamente em resultados do período. O ganho ou perda na alienação de

uma Entidade inclui o valor contabilístico do Goodwill relativo a essa Entidade, excepto quando o
negócio a que esse Goodwill está afecto se mantenha a gerar benefícios para a Entidade.
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De acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 12 - lmparidade de Activos, o Goodwill
não é amortizado, estando sujeito, como referido, a testes anuais de imparidade. Estas perdas por
imparidade não são reversíveis.

3.2.6. lnventários
Os "lnventários" estão registados ao menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável líquido. O

valor realizável líquido representa o preço de venda estimado deduzido de todos os custos estimados
necessários para a concluir os inventários e proceder à sua venda, Sempre que o valor de custo é

superior ao valor realizável líquido, a diferença é registada como uma perda por imparidade.
A Entidade adopta como método de custeio dos inventários o custo médio ponderado ou o FIFO (/rrst
in, first out). Os lnventários que não sejam geralmente ¡ntermutáveis deve ser atribuído custos
individuais através do uso de identificação específica.
Os produtos e trabalhos em curso encontram-se valorizados ao custo de produção, que inclui o custo
dos materiais incorporados, mão-de-obra directa e gastos gerais.

Os lnventários que a Entidade detém, mas que destinam-se a contribuir para o desenvolvimento das
actividades presentes e futuras ou os serviços que lhes estão associados não estão directamente
relacionados com a capacidade de para ela gerar fluxos de caixa, estão mensurados pelo custo
histórico ou custo corrente, o mais baixo dos dois. Pois estes s da Entidade ou os ser

3.2.7. I nstrumentos Financeiros
Os activos e passivos financeiras são reconhecidos apenas e só quando se tornam uma parte das
disposições contratuais do instrumento.
Este ponto é aplicável a todos "lnstrumentos Financeiros" com excepção:
¡ lnvestimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos;
¡ Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados;
¡ Direitos decorrentes de um contrato de seguro excepto se o contrato de seguro resulte numa
perda para qualquer das partes em resultado dos termos contratuais que se relacionem com:
o Alterações no risco segurado;
o Alterações na taxa de câmbio;
o Entrada em incumprimento de uma das partes;
o Locações, excepto se resultar perda para o locador ou locatário como resultado:
r Alteraçöes no preço do bem locado;
. Alterações na taxa de câmbio
. Entrada em incumprimento de uma das contrapartes

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de
fundadores/beneméritos/patrocionadores/doadores/associados/membros que se encontram com
saldo no final do período sempre que se tenham vencido e possam ser exigidas pela entidade estão
registados no activo pela quantia realizável.

Clientes e outras contas a Receber
Os "Clientes" e as "Outras contas o recebel' encontram-se registadas pelo seu custo estando
deduzidas no Balanço das Perdas por lmparidade, quando estas se encontram reconhecidas, para

assim retratar o valor realizável líquido.

As"Perdos por lmparidade" são registadas na sequência de eventos ocorrido que apontem de forma
objectiva e quantificável, através de informação recolhida, que o saldo em dívida não será recebido
(total ou parcialmente).Estas correspondem à diferença entre o montante a receber e respectivo valor
actual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efectiva inicial, que será nula
quando se perspectiva um recebimento num prazo inferior a um ano.
Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Activo Corrente, no entanto nas situaçöes em que a

sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como Activos não Correntes.

FE

Outros activos e passivos financeiros
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Os instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e regulamentado, são
mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas deste por contrapartida de resultados do
período.

Os custos de transacção só podem ser incluídos na mensuração inicial do activo ou passivo financeiro,
quando mensurados ao custo menos perda por imparidade.

À data de relato a Entidade avalia todos os seus activos financeiros que não estão mensurados ao justo
valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência objectiva de que se encontra em
imparidade, esta é reconhecida nos resultados. Cessando de estar em imparidade, é reconhecida a

reversão.

Os Activos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da forma que se encontra prevista na Norma
Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF-PE)

Caixa e Depósitos Bancários
A rubrica "Ceixo e depósitos bancarios" incluí caixa e depósitos bancários de curto prazo que possam
ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações de valor.

fornecedores e outras contas a pagar

As dívidas registadas em"Fornecedores" e"Outrqs contos q pagof'são contabilizadas pelo seu valor
nominal.

3.2.8. Fundos Patrimoniais
A rubrica "Fundos" constitui o interesse residual nos activos após dedução dos passivos.
Os"Fundos Patrimoniqis" são compostos por:
¡ fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros;
¡ fundos acumulados e outros excedentes;
¡ subsídios, doações e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a

cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo.

3.2.9. Provisöes
Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigaçöes que advenham de pretéritos acontecimentos
e dos quais devam ser objecto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a Entidade reconhece uma
Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um evento passado e do qual seja
provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um exfluxo que seja razoavelmente estimado,
O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar a

obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo em conta os riscos e
incertezas intrínsecos à obrigação.
Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam reflectir melhor a

estimativa a essa data.

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, no
entanto são divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo englobando benefícios
económicos não seja remota. Tal como os Passivos Cont¡ngentes, os Activos Contingentes também
não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação apenas quando for
provável a existência de um influxo.

3.2.10. Financiamentos Obt¡dos
Empréstimos obtidos
Os"Empréstimo Obtidos" encontram-se registados, no passivo, pelo valor nominal líquido dos custos
com a concessão desses empréstimos. As "Encargos Finonceiros" säo reconhecidos como gastos do
período, constando na Demonstração dos Resultados na rubrica "Juros e gostos similores suportodos".

Locacões
Os contratos de locações (leasing) são classificados como:
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r Locações financeiras quando por intermédio deles são transferidos, de forma substancial,
todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo sob o qual o contrato é realizado; ou
o Locações operacionais quando não ocorram as circunstâncias das locações financeiras.

De referir que as locaçöes estão classificadas de acordo com a característica qualitativa da "Substância
sobre a forma", isto é, a substância económica sobre a forma do contrato.

Os Activos Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade por via de contratos de locação financeira
são contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu reconhecimento e depreciações conforme se

encontra referido no ponto 3.2.L. das Políticas Contabilísticas.
Os juros decorrentes deste contrato são reconhecidos como gastos do respectivo período, respeitando
sempre o pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por sua vez os custos directos iniciais são
acrescidos ao valor do activo (poe exemplo: custos de negociação e de garantia).
Não havendo certeza razoável que se obtenha a propriedade, no final do prazo de locação, o activo é

depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida útil, o que for mais curto.

Tratando-se de uma locação operacional as rendas são reconhecidas como gasto do período na rubrica
de " Fornecimentos e Serviços Externos" .

3.2.tt. Estado e Outros Entes Públícos
O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, incluí as tributaçöes
autónomas.
Nos termos do n.e 1 do art.s 10 do Código do lmposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
(CIRC) estão isentos de lmposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (lRC):

a) "As pessoos colectivos de utilidode público odministrativa;
b) As instituições particulares de solidariedade social e Entidades anexqs, bem como as pessoas

co lectivas àq ue I as lego I m e nte eq u i porad a s ;
c) As pessoas colectivqs de mero utilidade público que prossigam, exclusiva ou

predominontemente, fins científicos ou culturaís, de coridode, qssistênc¡o, beneficêncio,
solidoriedade social ou defesa do meio ombiente."

4. POLíT|CAS CONTAB|LíST|CAS, AITERAçöES NAS EST¡MATIVAS CONTABTLíST|CAS E ERROS

Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas contabilísticas

5. ACTIVOS FIXOS TANGIVEIS

Os movimentos ocorridos nas rubricas dos activos fixos tangíveis constantes do balanço e nas

respectivas amortizações e ajustamentos, foram os seguintes:

ACTIVO BRUTO

Descrlção saldo lnicial
Aumentos /
Diminuições

saldo Flnal

Activos Fixos Tangíveis

Edificios e outras construções

Equipamento básico

Equ¡pamento a dmi n¡strat¡vo

Equ¡pamento de tra nsporte

Outro activo fixo tangível

Actlvos Fixos lntanglvels

Projecto de desenvolvi mento

2 745,4s

500,00 500,00

1 t6 qrq qR

20 337,L2

6 433,76

3 546,58

72 LO4,92

83 607,60

20 337,12

6 433,76

3 s46,58

12104,92

86 353,05
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;.V
AMORTTZAçöES ACUMULADAS

Descrlção

Act¡vos F¡xos Tangfveis

Edific¡os e outras construçöes

Equipamento básico

Equ¡ pa mento de tra nsporte

Equ¡ pa mento a dministrat¡vo

Outro act¡vo f¡xo tangível

Activos F¡xos lntangíve¡s

Projecto de desenvolv¡ mento

Fundos

Excedentes técnicos

Reservas

Resultados Tra nsita dos

Excedentes de reva lorì zação

Outras variações no capital próprio

Resultado Líquido do Exercicio

saldo lnlclal
Aumentos /
Diminu¡cöes

Saldo Flnal

6 101,13

4 060,26

6 052,46

L 579,35

28 273,53

0,00

500,00

0,00

2 033,7L

1 981,06

3 026,23

393,4s

ro 794,L3

8 134,84

6 041,32

9 078,69

r 972,80

39 067,66

0,00

500,00

0.00

0,00

46 566.73 t8 228.58 64 795,3L

6. DIVUIGAçö¡S eX¡CTOAS POR OUTROS DTPLOMAS LEGATS

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei534/80,
de 7 de Novembro.
Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 411/97, de 17 de Outubro, informa-se que a

situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra regularizada, dentro dos prazos

legalmente estipulados.

7. OUTRAS TNFORMAçöES
De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstraçöes financeiras, são divulgadas as

seguintes informações.

7.1 Nos Fundos Potrimoniais ocorreram as seguintes variaçöes:

Descrição saldo lniciâl
Aumentos /

Saldo Final
Diñ¡nu¡.ñêq

110 840,49

4s 872,05

19 220,06

-77 AO2,70

-70 682,27

34 069,35

8 537,79

19 220,06 130 060,55

'175 g?? 6n -a )âA a1 11) ÊR1 ÊA

7.2. Acontecímentos após data de Balanço

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas

Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2015.

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros
factos susceptíveis de modificar a situação relevada nas contas.

Ribeira Brava, 19 de Março de 2016
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7. RELATÓRIO DE GESTÃO

Nos termos e para o efeito do disposto nos artigos 65e e 66s do Código das
Sociedades Comerciais, vimos submeter à apreciaçäo da Assembleia Geral o Relatório de
Gestão e as Contas do período compreendido entre 0l- de Janeiro de 20L5 e 3L de Dezembro
de 20L5.

t. RESUTTADOS DO PERíODO

Durante o exercício a Associação continuou a sua actividade, obtendo um Resultado Líquido
positivo no valor de EUR 8.537,79.

Os Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos foram positivos no
valor de EUR 26.766,37 resultaram com maior relevância de:

Subsídios à Exploração (subsídios e donativos recebidos), no valor de EUR

202.LgI,02.
Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas correspondente aos
materiais atribuídos e levantados em 20L5 no valor de EUR L8.600,25
Fornecimentos e serviços externos no valor de EUR 128.825,45
Gastos com o pessoal no montante de EUR 33.739,L0
Outros rendimentos e ganhos no valor de EUR 108 640,09 que inclui rendimentos
suplementares da inscrição em formação realizada na Associação e actividades de
ATL, inclui a imputação dos subsídios ao investimento do IFAP (PRODERAM) na
proporção do investimento realizado e amortizado e inclui a imputação do proveito
diferido para a realização de obras de habitaçöes atingidas pelo 20 de Fevereiro.
Outros Gastos e Perdas (inclui o IVA não dedutível e outros donativos e bolsas de
estudo atribuídas) no valor de EUR 1.02.899,94

2. TNFORMAçÕES RELEVANTES

Desde a data do termo do exercício e até ao momento não ocorreram quaisquer
factos relevantes que, de qualquer forma, influam na situação apresentada.

Confirmamos igualmente que não existem dívidas em mora ao Estado.

As expectativas de desenvolvimento e aumento de actividades mantêm-se no âmbito
dos objectivos da Associação.

3. APLTCAçÃO DE RESULTADOS

Os Resultados Positivos do período no valor de EUR 8.537,79 serão transitados para o
exercício seguinte.

Ribeira Brava, 19 de Março de 2016
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8. PARECER DO CONSELHO FISCAL

Relatório e Contas referente ao exercício contabilístico de 20L5

No exercício da competência consignada pelos Estatutos da Associação, reuniu o
Conselho Fiscal da Associação de Desenvolvimento da Ribeira Brava, a fim de se pronunciar
sobre o relatório e contas do exercício de 2015.

Tendo em conta a análise efectuada aos elementos fornecidos, entende o Conselho
Fiscal, propor aos associados a aprovação do relatório e contas referentes ao exercício de
2015, dado que está em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente ace¡tes e
com os objectivos da Associação.

Ribeira Brava, L9 de Março de 2016

O Conselho Fiscal,

1't--
Lt.tJ ttt4l lÅ Qnoon* fr-r.@
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